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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 18/2006
de 29 de Maio

Autoriza o Governo a legislar sobre o saneamento e liquidação
de instituições de crédito e sociedades financeiras no âmbito
da transposição da Directiva n.o 2001/24/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 4 de Abril, relativa ao saneamento
e à liquidação das instituições de crédito.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para
estabelecer os mecanismos, os termos e a competência
para a dissolução, a liquidação e o saneamento de ins-
tituições de crédito e sociedades financeiras com sede
em Portugal, e suas sucursais criadas noutro Estado
membro, bem como das sucursais, situadas em Portugal,
de instituições de crédito com sede em países que não
sejam membros da União Europeia.

Artigo 2.o

Âmbito

No âmbito da autorização legislativa concedida pelo
artigo 1.o da presente lei, fica o Governo autorizado
a, nos termos dos artigos seguintes, determinar:

a) Os fundamentos da dissolução das instituições
de crédito e das sociedades financeiras, bem
como o momento a partir do qual entram em
liquidação;

b) A entidade competente para requerer a liqui-
dação judicial, não obstante eventual situação
de dissolução voluntária de instituição de cré-
dito e sociedade financeira;

c) Os efeitos produzidos pela decisão de revogação
da autorização pelo Banco de Portugal;

d) O regime a instituir relativamente à tramitação
do processo de insolvência;

e) O âmbito da decisão judicial que incida sobre
o requerimento do Banco de Portugal;

f) A competência para reclamar e recorrer das
decisões judiciais no processo de liquidação;

g) A competência para o reconhecimento de deci-
sões de adopção de medidas de saneamento e
de instauração de processos de liquidação toma-
das por autoridades judiciais de outro Estado
membro;

h) A lei aplicável ao processo de liquidação das
instituições de crédito e das sociedades finan-
ceiras.

Artigo 3.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa aos fundamentos
da dissolução das instituições de crédito e das sociedades finan-
ceiras, bem como à fixação do momento a partir do qual entram
em liquidação.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea a) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar que as instituições de crédito e sociedades finan-
ceiras se dissolvem apenas por força da revogação da
respectiva autorização ou por deliberação dos sócios,
após o que entram imediatamente em liquidação.

Artigo 4.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa à competência
para requerer a liquidação judicial

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea b) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a conferir
competência ao Banco de Portugal para que, não
obstante a dissolução voluntária de instituição de crédito
ou sociedade financeira, requeira, a todo o tempo, a
liquidação judicial destas, nos termos a fixar ao abrigo
da alínea d) do referido artigo 2.o e do artigo 6.o da
presente lei.

Artigo 5.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa à consagração
dos efeitos derivados da decisão de revogação de autorização pelo
Banco de Portugal.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea c) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a estipular
que a decisão de revogação da autorização de instituição
de crédito ou sociedade financeira pelo Banco de Por-
tugal produz os efeitos previstos no Código da Insol-
vência e da Recuperação de Empresas para a declaração
de insolvência.

Artigo 6.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa
ao regime aplicável à tramitação do processo de insolvência

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea d) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar as adaptações e especialidades do regime a
instituir relativamente à tramitação do processo de
insolvência.

Artigo 7.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa ao regime apli-
cável ao âmbito da decisão judicial que incida sobre requerimento
do Banco de Portugal.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea e) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar que a decisão judicial que incida sobre o reque-
rimento do Banco de Portugal se limita a verificar o
preenchimento dos requisitos daquele requerimento, a
nomear o liquidatário ou a comissão liquidatária e a
tomar as decisões previstas nas alíneas b), c) e f) a n)
do artigo 36.o do Código da Insolvência e da Recu-
peração de Empresas.

Artigo 8.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa à competência para
as reclamações e recursos no âmbito do processo de liquidação

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea f) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a conferir
ao Banco de Portugal competência para reclamar e
recorrer das decisões judiciais no processo de liquidação.

Artigo 9.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa ao reconhe-
cimento de decisões tomadas por autoridades judiciais de outro
Estado membro.

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea g) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a esta-
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belecer que são reconhecidas em Portugal as decisões
de adopção de medidas de saneamento e de instauração
de processos de liquidação tomadas por autoridades
judiciais de outro Estado membro, independentemente
de revisão, de confirmação ou de outra formalidade de
efeito equivalente.

Artigo 10.o

Sentido e extensão da autorização legislativa relativa
à lei aplicável ao processo de liquidação

No uso da autorização legislativa conferida pela alí-
nea h) do artigo 2.o, fica o Governo autorizado a deter-
minar que as instituições de crédito e as sociedades
financeiras com sede em Portugal, e suas sucursais cria-
das noutro Estado membro, bem como as sucursais
situadas em Portugal, de instituições de crédito com
sede em países que não sejam membros da União Euro-
peia, são liquidadas de acordo com as leis, regulamentos
e procedimentos aplicáveis em Portugal, salvo em situa-
ções especiais.

Artigo 11.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
120 dias.

Aprovada em 6 de Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 11 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 17 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 94/2006
de 29 de Maio

O Programa do XII Governo Constitucional preco-
niza o reforço e a qualificação do poder local aos seus
diversos níveis.

O Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto, instituiu
o Programa Estágios Profissionais na Administração
Pública, como forma de contribuir para a inserção dos
jovens na vida activa, complementando uma qualificação
preexistente através de uma formação prática a decorrer
no âmbito dos serviços públicos. Aí se estabelece que
o estágio profissional é prioritariamente vocacionado
para o exercício de funções correspondentes às carreiras
técnica superior, técnica e técnico-profissional do regime
geral da função pública.

O regime constante do Decreto-Lei n.o 326/99, de
18 de Agosto, aplica-se, com as necessárias adaptações,
à administração local, nos termos do n.o 2 do respectivo
artigo 2.o

A adaptação do Programa Estágios Profissionais na
Administração Pública que ora se procede confere à
administração local a oportunidade de contribuir para
o cumprimento da política de emprego e formação con-
sagrada no Programa do XVII Governo Constitucional.

O estágio profissional na administração local,
enquanto integração temporária de recursos qualifica-
dos e dotados da formação profissional adequada, con-
corre para o pleno aproveitamento do investimento
nacional no ensino e formação profissional e constitui-se
como instrumento privilegiado, através do desenvolvi-
mento de projectos estruturantes nas instituições autár-
quicas, para a modernização da administração local.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 23 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei

n.o 326/99, de 18 de Agosto, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei adapta à administração
local o regime jurídico constante do Decreto-Lei
n.o 326/99, de 18 de Agosto, que institui o Programa
Estágios Profissionais na Administração Pública.

2 — Em tudo o que não estiver especificamente pre-
visto no presente decreto-lei é aplicável o regime cons-
tante do Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — O presente decreto-lei aplica-se aos estágios pro-
fissionais a realizar na administração local.

2 — Considera-se administração local para efeitos do
disposto no número anterior as autarquias locais e as
entidades intermunicipais a que se referem as Leis
n.os 10/2003 e 11/2003, ambas de 13 de Maio.

Artigo 3.o

Destinatários

Os estágios profissionais organizados no âmbito do
presente decreto-lei destinam-se a jovens com idade
compreendida entre os 18 e os 30 anos, possuidores
de licenciatura ou bacharelato (níveis de qualificação V
e IV) ou habilitados com curso de qualificação profis-
sional (nível III), recém-saídos dos sistemas de educação
e formação à procura do primeiro emprego ou desem-
pregados à procura de novo emprego, em condições
a regulamentar.

Artigo 4.o

Contingente

1 — O número máximo de estagiários a recrutar é
fixado anualmente por despacho conjunto dos membros
do Governo responsáveis pelas áreas da administração
local, das finanças, da Administração Pública e do tra-
balho e da solidariedade social.
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2 — O contingente de estagiários referido no número
anterior é distribuído pelas diferentes entidades, por
despacho do membro do Governo responsável pela área
da administração local, tendo em conta as carências de
recursos humanos e as condições internas de acolhi-
mento e acompanhamento dos estagiários.

3 — A componente da bolsa de estágio que compete
às entidades referidas no artigo 2.o do presente decre-
to-lei não se considera despesa com pessoal para os
efeitos previstos no artigo 17.o da Lei n.o 60-A/2005,
de 30 de Dezembro.

Artigo 5.o

Recrutamento e selecção dos candidatos ao estágio

1 — O recrutamento e selecção dos candidatos é da
responsabilidade das entidades onde decorre o estágio.

2 — Para a realização das operações de recrutamento
e selecção, as autarquias locais podem recorrer a enti-
dades públicas ou privadas detentoras de conhecimentos
técnicos especializados.

3 — O membro do Governo responsável pela área
da administração local pode fixar critérios preferenciais
de selecção em função da prévia frequência de pro-
gramas de formação inicial qualificante.

4 — O lançamento dos estágios é publicitado por
meios adequados, incluindo, obrigatoriamente, anúncios
publicados em órgãos de comunicação social de expan-
são nacional, regional ou local.

Artigo 6.o

Situação após estágio

1 — A aprovação em estágio realizado no âmbito do
presente Programa para a administração local constitui
factor de preferência na celebração de contrato de tra-
balho a termo resolutivo na administração local, nomea-
damente com vista ao suprimento de situações origi-
nadas pelas medidas decorrentes dos regimes especiais
da semana de quatro dias, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto, e de trabalho a tempo
parcial, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 324/99, de 18
de Agosto, ambos adaptados à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 277/2000, de 10 de Novembro.

2 — Para efeitos de celebração dos contratos refe-
ridos no número anterior, as entidades interessadas
podem solicitar à Direcção-Geral das Autarquias Locais
informação sobre a existência de indivíduos que fre-
quentaram o estágio, com aproveitamento, na área fun-
cional necessitada.

3 — No prazo de 10 dias contados da recepção do
pedido, a Direcção-Geral das Autarquias Locais presta
a informação referida no número anterior.

Artigo 7.o

Gestão e acompanhamento

1 — A gestão do Programa para a administração local
compete à Direcção-Geral das Autarquias Locais.

2 — A Direcção-Geral das Autarquias Locais orga-
niza uma base de dados, de que constem os elementos
pertinentes relativos aos estagiários aprovados.

3 — Junto da Direcção-Geral das Autarquias Locais
funciona uma comissão de acompanhamento integrada
por representantes do membro do Governo responsável
pelas autarquias locais, dos Ministérios das Finanças

e da Administração Pública, do Trabalho e da Solida-
riedade e da Educação, da Associação Nacional de
Municípios Portugueses, da Associação Nacional de Fre-
guesias e dos sindicatos representativos dos trabalha-
dores da administração local, sem prejuízo da inclusão
de outros representantes, a definir nos termos de por-
taria conjunta dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas da administração local, da Administração
Pública e do trabalho e da solidariedade social.

4 — A comissão referida no número anterior deve
garantir uma permanente articulação entre a comissão
equivalente prevista para a administração central.

Artigo 8.o

Regulamentação

As condições de acesso ao estágio, a sua duração
e normas de funcionamento, incluindo a respectiva
orientação, tutoria e regime de financiamento, são defi-
nidos por portaria conjunta dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas da administração local, das
finanças, da Administração Pública e do trabalho e da
solidariedade social.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
S o u s a — E d u a r d o A r m é n i o d o N a s c i m e n t o
Cabrita — Fernando Teixeira dos Santos — José António
Fonseca Vieira da Silva — Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues.

Promulgado em 11 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 585/2006

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Abril de 2006, foram emitidas notas, respectivamente
pela Embaixada da República do Iraque em Lisboa e
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal,
em que se comunica terem sido cumpridas as respectivas
formalidades constitucionais internas de aprovação do
Acordo Cultural entre a República Portuguesa e o
Governo da República do Iraque, assinada em Bagdad
em 18 de Janeiro de 1984.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 27/84, publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 120, de 24 de Maio de 1984.
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Nos termos do artigo 11.o do Acordo Cultural, este
entrou em vigor a 22 de Abril de 1985.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 21 de Abril
de 2006. — O Director de Serviços do Médio Oriente
e Magreb, Miguel de Calheiros Velozo.

Aviso n.o 586/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 3 de Dezembro de 2004, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter Malta, em 13 de Outubro de 2004, aderido
à Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adop-
tada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), a Con-
venção entrou em vigor para Malta em 1 de Fevereiro
de 2005.

Nos termos do artigo 44.o, n.o 3, a Convenção apenas
produzirá efeitos entre Malta e os Estados Contratantes
que não levantaram qualquer objecção no prazo de seis
meses após a recepção da respectiva notificação.

Por razões de ordem prática, o prazo de seis meses
supracitado decorreu de 1 de Dezembro de 2004 a
1 de Junho de 2005.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em
19 de Março de 2004, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004,
conforme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 587/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 20 de Maio de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
ter entrado em vigor para a República de São Marino
a Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coo-
peração em Matéria de Adopção Internacional, adop-
tada na Haia em 29 de Maio de 1993.

A República de São Marino depositou, ao abrigo do
artigo 44.o da Convenção supracitada, o respectivo ins-
trumento de adesão à Convenção junto do Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
em 6 de Outubro de 2004.

A adesão foi comunicada às Partes Contratantes pelas
notificações depositárias n.os 7/2004, de 1 de Novembro,
e 8/2004, de 3 de Dezembro.

Nenhum dos referidos Estados levantou qualquer
objecção à adesão no prazo de seis meses previsto no
artigo 44.o, n.o 3, cujo período expirou em 1 de Maio
de 2005.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), da Con-
venção, esta entrou em vigor entre a República de São
Marino e os Estados Contratantes em 1 de Fevereiro
de 2005.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da

Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em
19 de Março de 2004, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004,
conforme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 588/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 16 de Fevereiro de 2005, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter entrado em vigor para a República do Azer-
baijão a Convenção Relativa à Protecção das Crianças
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional,
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

O Azerbaijão depositou, ao abrigo do artigo 44.o da
Convenção supracitada, o respectivo instrumento de
adesão à Convenção junto do Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos em 22 de Junho
de 2004.

A adesão foi comunicada às Partes Contratantes pela
notificação depositária n.o 5/2004, de 23 de Julho.

Nenhum dos referidos Estados levantou qualquer
objecção à adesão no prazo de seis meses previsto no
artigo 44.o, n.o 3, cujo período expirou em 1 de Fevereiro
de 2005.

Nos termos do artigo 46.o, n.o 2, alínea a), da Con-
venção, esta entrou em vigor entre o Azerbaijão e os
Estados Contratantes em 1 de Outubro de 2004.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a
qual foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 8/2003 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 6/2003, ambos
publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47,
de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em
19 de Março de 2004, estando a Convenção em vigor
para a República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004,
conforme o Aviso n.o 110/2004, publicado no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 130, de 3 de Junho de 2004.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Maio de
2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 95/2006
de 29 de Maio

O Decreto-Lei n.o 143/2001, de 26 de Abril, procedeu
à transposição para a ordem jurídica nacional da Direc-
tiva n.o 97/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Maio, relativa à protecção dos consumidores
em matéria de contratos celebrados à distância, esta-
belecendo o regime jurídico aplicável à generalidade
dos bens e serviços. Contudo, os serviços financeiros
foram expressamente excluídos do âmbito de aplicação
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daquele diploma, pelo que surge a necessidade de con-
sagrar um regime específico para os contratos à distância
relativos a serviços financeiros. O presente decreto-lei
vem, assim, transpor para a ordem jurídica nacional a
Directiva n.o 2002/65/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 23 de Setembro, relativa à comercialização
à distância de serviços financeiros prestados a con-
sumidores.

O presente decreto-lei introduz, por um lado, deveres
de informação pré-contratual específicos para os pres-
tadores de serviços financeiros à distância, sem prejuízo
de lhes impor que essa informação e os termos do con-
trato sejam depois comunicados, em papel, ao consu-
midor, ou noutros suporte duradouros, antes de este
ficar vinculado pelo contrato. Por suporte duradouro
entende-se, nomeadamente, disquetes informáticas,
CD-ROM, DVD, bem como o disco duro do compu-
tador que armazene o correio electrónico.

Por outro lado, o consumidor tem o direito de resol-
ver, num determinado prazo, o contrato celebrado à
distância, sem necessidade de invocar qualquer causa
que justifique essa resolução e sem que haja lugar, por
isso, a qualquer penalização do consumidor. Este direito
de livre resolução em nada prejudica a aplicação do
regime geral de resolução de contratos. O direito de
livre resolução não é, contudo, aplicável a algumas situa-
ções, designadamente quando o contrato implica a pres-
tação de serviços financeiros que incidem sobre instru-
mentos cujo preço dependa de flutuações do mercado,
tais como os serviços relacionados com operações cam-
biais, instrumentos do mercado monetário, valores
mobiliários, unidades de participação em organismos
de investimento colectivo, futuros sobre instrumentos
financeiros, incluindo instrumentos equivalentes que
dêem origem a uma liquidação em dinheiro, contratos
a prazo relativos a taxas de juro, swaps de taxa de juro,
de divisas ou de fluxos ligados a acções ou índices de
acções (equity swaps), opções de compra ou de venda
de qualquer dos instrumentos referidos, incluindo os
instrumentos equivalentes que dêem origem a uma liqui-
dação em dinheiro, nomeadamente operações sobre
divisas e sobre taxas de juro.

O direito de livre resolução não impede o consumidor
de solicitar, antes da extinção do prazo do exercício
do direito, o início da execução do contrato, caso em
que fica obrigado ao pagamento dos serviços que lhe
tenham sido efectivamente prestados. Considera-se, por
exemplo, que no caso de ter sido celebrado um contrato
de aquisição de cartão de crédito, a utilização do cartão
pelo consumidor corresponde a um pedido de início
de execução do contrato.

Para se assegurar uma maior protecção do consu-
midor português, prevê-se a obrigatoriedade de utili-
zação da língua portuguesa em toda a informação que
lhe é dirigida, o que só pode ser dispensado mediante
a aceitação, pelo consumidor, da utilização de outro
idioma. Procurou-se ainda proteger o consumidor face
a serviços ou comunicações não solicitados.

Por seu turno, quando o contrato celebrado é um
contrato de execução continuada (por exemplo, um con-
trato de abertura de conta bancária, um contrato de
gestão de carteira, um contrato de registo e depósito
ou um contrato de aquisição de um cartão de crédito),
que implique a subsequente realização de operações de
execução, o presente decreto-lei aplica-se apenas ao con-
trato quadro e não à execução de cada operação suces-
siva feita no âmbito desse contrato (por exemplo, no

caso da subscrição de novas unidades de participação
do mesmo fundo de investimento colectivo, esta será
considerada uma operação sucessiva da mesma natu-
reza).

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Foram ainda ouvidos, a título facultativo, o Banco
de Portugal, a Comissão do Mercado de Valores Mobi-
liários, o Instituto de Seguros de Portugal, o Instituto
do Consumidor, a Associação Portuguesa de Bancos,
a Associação Portuguesa de Seguradores, a Associação
Portuguesa de Consumidores, a Federação Nacional das
Cooperativas de Consumo, a União Geral dos Consu-
midores, a Associação de Sociedades Financeiras para
Aquisições a Crédito, a Associação Portuguesa das
Empresas de Factoring, a Associação Portuguesa das
Empresas de Leasing e a Associação Portuguesa de
Sociedades Gestoras de Patrimónios e de Fundos de
Investimento.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do
Consumo.

Foi ainda promovida a audição, a título facultativo,
da Associação de Defesa dos Consumidores e da Asso-
ciação Portuguesa de Sociedades Corretoras e Finan-
ceiras de Corretagem.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 3/2006, de 21 de Fevereiro, e nos termos das alí-
neas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece o regime apli-
cável à informação pré-contratual e aos contratos rela-
tivos a serviços financeiros prestados a consumidores
através de meios de comunicação à distância pelos pres-
tadores autorizados a exercer a sua actividade em
Portugal.

2 — O presente decreto-lei transpõe para a ordem
jurídica nacional a Directiva n.o 2002/65/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro,
relativa a comercialização à distância de serviços finan-
ceiros prestados a consumidores e que altera as Direc-
tivas n.os 90/619/CEE, do Conselho, de 8 de Novembro,
97/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de
20 de Maio, e 98/27/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 19 de Maio, por sua vez alterada pela
Directiva n.o 2005/29/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 11 de Maio, relativa às práticas comerciais
desleais das empresas face aos consumidores no mer-
cado interno.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se:

a) «Contrato à distância» qualquer contrato cuja
formação e conclusão sejam efectuadas exclu-
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sivamente através de meios de comunicação à
distância, que se integrem num sistema de venda
ou prestação de serviços organizados, com esse
objectivo, pelo prestador;

b) «Meio de comunicação à distância» qualquer
meio de comunicação que possa ser utilizado
sem a presença física e simultânea do prestador
e do consumidor;

c) «Serviços financeiros» qualquer serviço bancá-
rio, de crédito, de seguros, de investimento ou
de pagamento e os relacionados com a adesão
individual a fundos de pensões abertos;

d) «Prestador de serviços financeiros» as institui-
ções de crédito e sociedades financeiras, os
intermediários financeiros em valores mobiliá-
rios, as empresas de seguros e resseguros, os
mediadores de seguros e as sociedades gestoras
de fundos de pensões;

e) «Consumidor» qualquer pessoa singular que,
nos contratos à distância, actue de acordo com
objectivos que não se integrem no âmbito da
sua actividade comercial ou profissional.

Artigo 3.o

Intermediários de serviços financeiros

As disposições do presente decreto-lei aplicáveis aos
prestadores de serviços financeiros são extensíveis, com
as devidas adaptações, aos intermediários que actuem
por conta daqueles, independentemente do seu estatuto
jurídico e de estarem, ou não, dotados de poderes de
representação.

Artigo 4.o

Contratos de execução continuada

1 — Nos contratos que compreendam um acordo ini-
cial de prestação do serviço financeiro e a subsequente
realização de operações de execução continuada, as dis-
posições do presente decreto-lei aplicam-se apenas ao
acordo inicial.

2 — Quando não exista um acordo inicial de pres-
tação do serviço financeiro mas este se traduza na rea-
lização de operações de execução continuada, os arti-
gos 13.o a 18.o aplicam-se apenas à primeira daquelas
operações.

3 — Sempre que decorra um período superior a um
ano entre as operações referidas no número anterior,
os artigos 13.o a 18.o são aplicáveis à primeira operação
realizada após tal intervalo de tempo.

Artigo 5.o

Irrenunciabilidade

O consumidor não pode renunciar aos direitos que
lhe são conferidos pelo presente decreto-lei.

CAPÍTULO II

Utilização de meios de comunicação à distância

Artigo 6.o

Alteração do meio de comunicação à distância

O consumidor pode, em qualquer momento da rela-
ção contratual, alterar o meio de comunicação à dis-

tância utilizado, desde que essa alteração seja compatível
com o contrato celebrado ou com a natureza do serviço
financeiro prestado.

Artigo 7.o

Serviços financeiros não solicitados

1 — É proibida a prestação de serviços financeiros
à distância que incluam um pedido de pagamento, ime-
diato ou diferido, ao consumidor que os não tenha prévia
e expressamente solicitado.

2 — O consumidor a quem sejam prestados serviços
financeiros não solicitados não fica sujeito a qualquer
obrigação relativamente a esses serviços, nomeadamente
de pagamento, considerando-se os serviços prestados
a título gratuito.

3 — O silêncio do consumidor não vale como con-
sentimento para efeitos do número anterior.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica
o regime da renovação tácita dos contratos.

Artigo 8.o

Comunicações não solicitadas

1 — O envio de mensagens relativas à prestação de
serviços financeiros à distância cuja recepção seja inde-
pendente da intervenção do destinatário, nomeada-
mente por via de sistemas automatizados de chamada,
por telecópia ou por correio electrónico, carece do con-
sentimento prévio do consumidor.

2 — O envio de mensagens mediante a utilização de
outros meios de comunicação à distância que permitam
uma comunicação individual apenas pode ter lugar
quando não haja oposição do consumidor manifestada
nos termos previstos em legislação ou regulamentação
especiais.

3 — As comunicações a que se referem os números
anteriores, bem como a emissão ou recusa de consen-
timento prévio, não podem gerar quaisquer custos para
o consumidor.

Artigo 9.o

Idioma

1 — Sempre que o consumidor seja português, a infor-
mação pré-contratual, os termos do contrato à distância
e todas as demais comunicações relativas ao contrato
são efectuadas em língua portuguesa, excepto quando
o consumidor aceite a utilização de outro idioma.

2 — Nas demais situações, o prestador deve indicar
ao consumidor o idioma ou idiomas em que é trans-
mitida a informação pré-contratual, os termos do con-
trato à distância e as demais comunicações relativas ao
contrato.

Artigo 10.o

Ónus da prova

1 — A prova do cumprimento da obrigação de infor-
mação ao consumidor, assim como do consentimento
deste em relação à celebração do contrato e, sendo caso
disso, à sua execução, compete ao prestador.

2 — São proibidas as cláusulas que determinem que
cabe ao consumidor o ónus da prova do cumprimento
da totalidade ou de parte das obrigações do prestador
referidas no número anterior.
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TÍTULO II

Informação pré-contratual

Artigo 11.o

Forma e momento da prestação da informação

1 — A informação constante do presente título e os
termos do contrato devem ser comunicados em papel
ou noutro suporte duradouro disponível e acessível ao
consumidor, em tempo útil e antes de este ficar vin-
culado por uma proposta ou por um contrato à distância.

2 — Considera-se suporte duradouro aquele que per-
mita armazenar a informação dirigida pessoalmente ao
consumidor, possibilitando no futuro, durante o período
de tempo adequado aos fins a que a informação se des-
tina, um acesso fácil à mesma e a sua reprodução
inalterada.

3 — Se a iniciativa da celebração do contrato partir
do consumidor e o meio de comunicação à distância
escolhido por este não permitir a transmissão da infor-
mação e dos termos do contrato de acordo com o n.o 1,
o prestador deve cumprir estas obrigações imediata-
mente após a celebração do mesmo.

4 — O consumidor pode, a qualquer momento da
relação contratual, exigir que lhe sejam fornecidos os
termos do contrato em suporte de papel.

Artigo 12.o

Clareza da informação

A informação constante do presente título deve iden-
tificar, de modo inequívoco, os objectivos comerciais
do prestador e ser prestada de modo claro e perceptível,
de forma adaptada ao meio de comunicação à distância
utilizado e com observância dos princípios da boa fé.

Artigo 13.o

Informação relativa ao prestador de serviços

Deve ser prestada ao consumidor a seguinte infor-
mação relativa ao prestador do serviço:

a) Identidade e actividade principal do prestador,
sede ou domicílio profissional onde se encontra
estabelecido e qualquer outro endereço geográ-
fico relevante para as relações com o con-
sumidor;

b) Identidade do eventual representante do pres-
tador no Estado membro da União Europeia
de residência do consumidor e endereço geo-
gráfico relevante para as relações do consumi-
dor com o representante;

c) Identidade do profissional diferente do presta-
dor com quem o consumidor tenha relações
comerciais, se existir, a qualidade em que este
se relaciona com o consumidor e o endereço
geográfico relevante para as relações do con-
sumidor com esse profissional;

d) Número de matrícula na conservatória do registo
comercial ou outro registo público equivalente
no qual o prestador se encontre inscrito com
indicação do respectivo número de registo ou
forma de identificação equivalente nesse
registo;

e) Indicação da sujeição da actividade do prestador
a um regime de autorização necessária e iden-
tificação da respectiva autoridade de supervisão.

Artigo 14.o

Informação relativa ao serviço financeiro

Deve ser prestada ao consumidor a seguinte infor-
mação sobre o serviço financeiro:

a) Descrição das principais características do ser-
viço financeiro;

b) Preço total devido pelo consumidor ao presta-
dor pelo serviço financeiro, incluindo o conjunto
das comissões, encargos e despesas inerentes
e todos os impostos pagos através do prestador
ou, não podendo ser indicado um preço exacto,
a base de cálculo do preço que permita a sua
verificação pelo consumidor;

c) Indicação da eventual existência de outros
impostos ou custos que não sejam pagos através
do prestador ou por ele facturados;

d) Custos adicionais decorrentes, para o consumi-
dor, da utilização de meios de comunicação à
distância, quando estes custos adicionais sejam
facturados;

e) Período de validade das informações prestadas;
f) Instruções relativas ao pagamento;
g) Indicação de que o serviço financeiro está asso-

ciado a instrumentos que impliquem riscos espe-
ciais relacionados com as suas características ou
com as operações a executar;

h) Indicação de que o preço depende de flutuações
dos mercados financeiros fora do controlo do
prestador e que os resultados passados não são
indicativos dos resultados futuros.

Artigo 15.o

Informação relativa ao contrato

1 — Deve ser prestada ao consumidor a seguinte
informação relativa ao contrato à distância:

a) A existência ou inexistência do direito de livre
resolução previsto no artigo 19.o, com indicação
da respectiva duração, das condições de exer-
cício, do montante que pode ser exigido ao con-
sumidor nos termos dos artigos 24.o e 25.o e
das consequências do não exercício de tal
direito;

b) As instruções sobre o exercício do direito de
livre resolução, designadamente quanto ao
endereço, geográfico ou electrónico, para onde
deve ser enviada a notificação deste;

c) A indicação do Estado membro da União Euro-
peia ao abrigo de cuja lei o prestador estabelece
relações com o consumidor antes da celebração
do contrato à distância;

d) A duração mínima do contrato à distância, tra-
tando-se de contratos de execução permanente
ou periódica;

e) Os direitos das partes em matéria de resolução
antecipada ou unilateral do contrato à distância,
incluindo as eventuais penalizações daí decor-
rentes;
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f) A lei aplicável ao contrato à distância e o tri-
bunal competente previstos nas cláusulas con-
tratuais.

2 — A informação sobre obrigações contratuais a
comunicar ao consumidor na fase pré-contratual deve
ser conforme à lei presumivelmente aplicável ao con-
trato à distância.

Artigo 16.o

Informação sobre mecanismos de protecção

Deve ser prestada ao consumidor informação relativa
aos seguintes mecanismos de protecção:

a) Sistemas de indemnização aos investidores e de
garantia de depósitos;

b) Existência ou inexistência de meios extrajudi-
ciais de resolução de litígios e respectivo modo
de acesso.

Artigo 17.o

Informação adicional

O disposto no presente título não prejudica os requi-
sitos de informação prévia adicional previstos na legis-
lação reguladora dos serviços financeiros, a qual deve
ser prestada nos termos do n.o 1 do artigo 11.o

Artigo 18.o

Comunicações por telefonia vocal

1 — Quando o contacto com o consumidor seja esta-
belecido por telefonia vocal, o prestador deve indicar
inequivocamente, no início da comunicação, a sua iden-
tidade e o objectivo comercial do contacto.

2 — Perante o consentimento expresso do consumi-
dor, o prestador apenas está obrigado à transmissão
da seguinte informação:

a) Identidade da pessoa que contacta com o con-
sumidor e a sua relação com o prestador;

b) Descrição das principais características do ser-
viço financeiro;

c) Preço total a pagar ao prestador pelo serviço
financeiro, incluindo todos os impostos pagos
através do prestador, ou, quando não possa ser
indicado um preço exacto, a base para o cálculo
do preço que permita a sua verificação pelo
consumidor;

d) Indicação da eventual existência de outros
impostos ou custos que não sejam pagos através
do prestador ou por ele facturados;

e) Existência ou inexistência do direito de livre
resolução previsto no artigo 19.o, com indicação,
quando o mesmo exista, da respectiva duração,
das condições de exercício e do montante que
pode ser exigido ao consumidor nos termos dos
artigos 24.o e 25.

3 — O prestador deve ainda comunicar ao consumi-
dor a existência de outras informações e respectiva natu-
reza que, nesse momento, lhe podem ser prestadas, caso
este o pretenda.

4 — O disposto nos números anteriores não prejudica
o dever de o prestador transmitir posteriormente ao
consumidor toda a informação prevista no presente
título, nos termos do artigo 11.o

TÍTULO III

Direito de livre resolução

Artigo 19.o

Livre resolução

O consumidor tem o direito de resolver livremente
o contrato à distância, sem necessidade de indicação
do motivo e sem que possa haver lugar a qualquer pedido
de indemnização ou penalização do consumidor.

Artigo 20.o

Prazo

1 — O prazo de exercício do direito de livre resolução
é de 14 dias, excepto para contratos de seguro de vida
e relativos à adesão individual a fundos de pensões aber-
tos, em que o prazo é de 30 dias.

2 — O prazo para o exercício do direito de livre reso-
lução conta-se a partir da data da celebração do contrato
à distância, ou da data da recepção, pelo consumidor,
dos termos do mesmo e das informações, de acordo
com o n.o 3 do artigo 11.o, se esta for posterior.

3 — No caso de contrato à distância relativo a seguro
de vida, o prazo para a livre resolução conta-se a partir
da data em que o tomador for informado da celebração
do mesmo.

Artigo 21.o

Exercício

1 — A livre resolução deve ser notificada ao prestador
por meio susceptível de prova e de acordo com as ins-
truções prestadas nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 15.o

2 — A notificação feita em suporte de papel ou outro
meio duradouro disponível e acessível ao destinatário
considera-se tempestivamente efectuada se for enviada
até ao último dia do prazo, inclusive.

Artigo 22.o

Excepções

O direito de livre resolução previsto neste decreto-lei
não é aplicável às seguintes situações:

a) Prestação de serviços financeiros que incidam
sobre instrumentos cujo preço dependa de flu-
tuações do mercado, insusceptíveis de controlo
pelo prestador e que possam ocorrer no período
de livre resolução;

b) Seguros de viagem e de bagagem;
c) Seguros de curto prazo, de duração inferior a

um mês;
d) Contratos de crédito destinados à aquisição,

construção, conservação ou beneficiação de
bens imóveis;

e) Contratos de crédito garantidos por direito real
que onere bens imóveis;

f) Contratos de crédito para financiamento, total
ou parcial, do custo de aquisição de um bem
ou serviço cujo fornecedor tenha um acordo com
o prestador do serviço financeiro, sempre que
ocorra a resolução do contrato de crédito, nos
termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 143/2001, de 26 de Abril;
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g) Contratos de crédito para financiamento, total
ou parcial, do custo de aquisição de um direito
de utilização a tempo parcial de bens imóveis,
cujo vendedor tenha um acordo com o prestador
do serviço financeiro, sempre que ocorra a reso-
lução do contrato de crédito nos termos do n.o 6
do artigo 16.o e do n.o 2 do artigo 49.o do Decre-
to-Lei n.o 275/93, de 5 de Agosto.

Artigo 23.o

Caducidade pelo não exercício

O direito de livre resolução caduca quando o contrato
tiver sido integralmente cumprido, a pedido expresso
do consumidor, antes de esgotado o prazo para o res-
pectivo exercício.

Artigo 24.o

Efeitos do exercício do direito de livre resolução

1 — O exercício do direito de livre resolução extingue
as obrigações e direitos decorrentes do contrato ou ope-
ração, com efeitos a partir da sua celebração.

2 — Nos casos em que o prestador tenha recebido
quaisquer quantias a título de pagamento dos serviços,
fica obrigado a restituí-las ao consumidor no prazo de
30 dias contados da recepção da notificação da livre
resolução.

3 — O consumidor restitui ao prestador quaisquer
quantias ou bens dele recebidos no prazo de 30 dias
contados do envio da notificação da livre resolução.

4 — O disposto nos números anteriores e no artigo
seguinte não prejudica o regime do direito de renúncia
previsto para os contratos de seguros e de adesão indi-
vidual a fundos de pensões abertos.

Artigo 25.o

Início da execução do contrato no prazo de livre resolução

1 — O consumidor não está obrigado ao pagamento
correspondente ao serviço efectivamente prestado antes
do termo do prazo de livre resolução.

2 — Exceptuam-se os casos em que o consumidor
tenha pedido o início da execução do contrato antes
do termo do prazo de livre resolução, caso em que o
consumidor está obrigado a pagar ao prestador, no mais
curto prazo possível, o valor dos serviços efectivamente
prestados em montante não superior ao valor propor-
cional dos mesmos no quadro das operações contra-
tadas.

3 — O pagamento referido no número anterior só
pode ser exigido caso o prestador prove que informou
o consumidor do montante a pagar, nos termos da alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 15.o

TÍTULO IV

Fiscalização

Artigo 26.o

Entidades competentes

1 — O Banco de Portugal, a Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários e o Instituto de Seguros de Por-
tugal são competentes, no âmbito das respectivas atri-

buições, para a fiscalização do cumprimento das normas
do presente decreto-lei.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
as atribuições próprias do Instituto do Consumidor em
matéria de publicidade.

Artigo 27.o

Legitimidade activa

Sem prejuízo das competências do Ministério Público
no âmbito da acção inibitória, podem requerer a apre-
ciação da conformidade da actuação de um prestador
de serviços financeiros à distância com o presente decre-
to-lei, judicialmente ou perante a entidade competente,
para além dos consumidores, as seguintes entidades:

a) Entidades públicas;
b) Organizações de defesa de consumidores, in-

cluindo associações de defesa de investidores;
c) Organizações profissionais que tenham um inte-

resse legítimo em agir.

Artigo 28.o

Prestadores de meios de comunicação à distância

1 — Os prestadores de meios de comunicação à dis-
tância devem pôr termo às práticas declaradas descon-
formes com o presente decreto-lei pelos tribunais ou
entidades competentes e que por estes lhes tenham sido
notificadas.

2 — São prestadores de meios de comunicação à dis-
tância as pessoas singulares ou colectivas, privadas ou
públicas, cuja actividade comercial ou profissional con-
sista em pôr à disposição dos prestadores de serviços
financeiros à distância um ou mais meios de comuni-
cação à distância.

Artigo 29.o

Resolução extrajudicial de litígios

1 — Os litígios emergentes da prestação à distância
de serviços financeiros a consumidores podem ser sub-
metidos aos meios extrajudiciais de resolução de litígios
que, para o efeito, venham a ser criados.

2 — A entidade responsável pela resolução extraju-
dicial dos litígios referidos no número anterior deve,
sempre que o litígio tenha carácter transfronteiriço, coo-
perar com as entidades dos outros Estados membros
da União Europeia que desempenhem funções análogas.

TÍTULO V

Regime sancionatório

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 30.o

Responsabilidade

1 — Pela prática das contra-ordenações previstas no
presente título podem ser responsabilizados, conjunta-
mente ou não, pessoas singulares ou colectivas, ainda
que irregularmente constituídas.
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2 — As pessoas colectivas são responsáveis pelas con-
tra-ordenações previstas neste título quando os factos
tenham sido praticados, no exercício das respectivas fun-
ções ou em seu nome ou por sua conta, pelos titulares
dos seus órgãos sociais, mandatários, representantes ou
trabalhadores.

3 — A responsabilidade da pessoa colectiva não pre-
clude a responsabilidade individual dos respectivos
agentes.

4 — Não obsta à responsabilidade individual dos
agentes a circunstância de o tipo legal da infracção exigir
determinados elementos pessoais e estes só se verifi-
carem na pessoa colectiva, ou exigir que o agente pra-
tique o facto no seu interesse, tendo aquele actuado
no interesse de outrem.

5 — A invalidade e a ineficácia jurídicas dos actos
em que se funde a relação entre o agente individual
e a pessoa colectiva não obstam a que seja aplicado
o disposto nos números anteriores.

Artigo 31.o

Tentativa e negligência

1 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
2 — A sanção da tentativa é a do ilícito consumado,

especialmente atenuada.
3 — Em caso de negligência, os limites máximos e

mínimos da coima são reduzidos a metade.
4 — A atenuação da responsabilidade do agente indi-

vidual nos termos dos números anteriores comunica-se
à pessoa colectiva.

Artigo 32.o

Cumprimento do dever omitido

1 — Sempre que o ilícito de mera ordenação social
resulte da omissão de um dever, a aplicação da sanção
e o pagamento da coima não dispensam o infractor do
seu cumprimento, se este ainda for possível.

2 — O infractor pode ser sujeito à injunção de cum-
prir o dever omitido.

Artigo 33.o

Prescrição

1 — O procedimento pelos ilícitos de mera ordenação
social previstos neste decreto-lei prescreve no prazo de
cinco anos, nos termos do regime geral dos ilícitos de
mera ordenação social.

2 — As sanções prescrevem no prazo de um ou três
anos a contar do dia em que a decisão administrativa
se tornar definitiva ou do dia em que a decisão judicial
transitar em julgado, nos termos do regime geral dos
ilícitos de mera ordenação social.

Artigo 34.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não se encontrar especialmente pre-
visto no presente título é subsidiariamente aplicável o
disposto no regime sancionatório do sector financeiro
em que o ilícito foi praticado e, quando tal se revelar
necessário, no regime geral dos ilícitos de mera orde-
nação social.

CAPÍTULO II

Ilícitos de mera ordenação social

Artigo 35.o

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenação, punível com coima de
E 2500 a E 1 500 000, se praticada por pessoa colectiva,
e de E 1250 a E 750 000, se praticada por pessoa sin-
gular, as seguintes condutas:

a) A prestação de serviços financeiros não solici-
tados, nos termos previstos no artigo 7.o;

b) O envio de comunicações não solicitadas, em
infracção ao disposto no artigo 8.o;

c) A prestação de informação que não preencha
os requisitos previstos nos artigos 11.o e 12.o;

d) O incumprimento dos deveres específicos de
informação previstos nos artigos 9.o, 13.o a 16.o
e 18.o;

e) A prática de actos que, por qualquer forma,
dificultem ou impeçam o regular exercício do
direito de resolução contratual previsto nos arti-
gos 19.o e seguintes ou a imposição de quaisquer
indemnizações ou penalizações ao consumidor
que, nos termos do presente decreto-lei, tenha
exercido tal direito;

f) A não restituição pelo prestador das quantias
recebidas a título de pagamento de serviços den-
tro do prazo previsto no n.o 2 do artigo 24.o;

g) A cobrança de valores ao consumidor que exerça
o direito de livre resolução, em violação do dis-
posto no artigo 25.o;

h) O não cumprimento do dever de obediência dos
prestadores de meios de comunicação à distân-
cia previsto no n.o 1 do artigo 28.o;

i) O não cumprimento da injunção prevista no
n.o 2 do artigo 32.o;

j) A não restituição de quantias debitadas ao titu-
lar de cartão electrónico dentro do prazo pre-
visto no n.o 2 do artigo 41.o

Artigo 36.o

Sanções acessórias

Conjuntamente com as coimas, podem ser aplicadas
ao responsável por qualquer das contra-ordenações pre-
vistas no artigo anterior as seguintes sanções acessórias
em função da gravidade da infracção e da culpa do
agente:

a) Apreensão e perda do objecto da infracção,
incluindo o produto do benefício económico
obtido pelo infractor através da sua prática;

b) Interdição do exercício da profissão ou da acti-
vidade a que a contra-ordenação respeita, por
um período até três anos;

c) Inibição do exercício de cargos sociais e de fun-
ções de administração, direcção, chefia e fis-
calização em pessoas colectivas que, nos termos
do presente decreto-lei, sejam prestadoras de
serviços financeiros, por um período até três
anos;

d) Publicação da punição definitiva, a expensas do
infractor, num jornal de larga difusão na loca-
lidade da sede ou do estabelecimento perma-
nente do infractor ou, se este for uma pessoa
singular, na da sua residência.
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CAPÍTULO III

Disposições processuais

Artigo 37.o

Competência das autoridades administrativas

Sem prejuízo das competências específicas atribuídas
por lei a outras entidades, a competência para o pro-
cessamento das contra-ordenações previstas no presente
título e para a aplicação das respectivas sanções é do
Banco de Portugal, da Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários ou do Instituto de Seguros de Portugal, con-
soante o sector financeiro no âmbito do qual tenha sido
praticada a infracção.

Artigo 38.o

Competência judicial

O tribunal competente para conhecer a impugnação
judicial, a revisão e a execução das decisões proferidas
em processo de contra-ordenação instaurado nos termos
do presente título é o Tribunal de Pequena Instância
Criminal de Lisboa.

TÍTULO VI

Direito aplicável

Artigo 39.o

Direito subsidiário

À informação pré-contratual e aos contratos de ser-
viços financeiros prestados ou celebrados à distância são
subsidiariamente aplicáveis, em tudo o que não estiver
disposto no presente decreto-lei, os regimes legalmente
previstos, designadamente nos seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 7/2004, de 7 de Janeiro, relativo
à prestação de serviços da sociedade da infor-
mação;

b) Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 486/99, de 13 de Novembro, e
respectivas alterações, para os serviços finan-
ceiros nele regulados.

Artigo 40.o

Aplicação imediata

A escolha pelas partes da lei de um Estado não comu-
nitário como lei aplicável ao contrato não priva o con-
sumidor da protecção que lhe garantem as disposições
do presente decreto-lei.

TÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.o

Utilização fraudulenta de cartão electrónico

1 — Nos casos de utilização fraudulenta de um cartão
de crédito ou de débito para realização de pagamentos

no âmbito de um serviço financeiro à distância, o titular
do mesmo pode solicitar à entidade emissora ou gestora
do cartão electrónico a anulação das operações de paga-
mento efectuadas.

2 — Cessa o direito previsto no número anterior com
o decurso do prazo de 30 dias sobre o conhecimento
pelo consumidor da utilização fraudulenta em causa,
competindo o respectivo ónus da prova à entidade emis-
sora ou gestora do cartão electrónico.

3 — A restituição ao legítimo titular do cartão das
quantias que lhe foram debitadas deve ser efectuada
no prazo máximo de 60 dias após a apresentação do
pedido de anulação, através de crédito em conta ou
por qualquer outro meio adequado.

4 — O dever de restituição previsto no número ante-
rior não prejudica o direito de regresso da entidade
emissora ou gestora do cartão electrónico contra os
autores da fraude ou contra o prestador do serviço,
quando se demonstre que este conhecia ou, face às cir-
cunstâncias da operação, deveria conhecer a natureza
fraudulenta do pagamento.

Artigo 42.o

Regime transitório

As normas do presente decreto-lei são aplicáveis aos
prestadores estabelecidos em Estados membros da
União Europeia que prestem serviços financeiros a con-
sumidores residentes em Portugal, enquanto o direito
interno daqueles Estados membros não previr obriga-
ções correspondentes às constantes da Directiva
n.o 2002/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 23 de Setembro.

Artigo 43.o

Aplicação no tempo

O disposto no presente decreto-lei não se aplica aos
contratos à distância de serviços financeiros celebrados
com consumidores antes da sua entrada em vigor.

Artigo 44.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após
a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Março de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 11 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 11 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 18/2006/M

Aprova a orgânica do Instituto do Vinho, Bordado
e do Artesanato da Madeira, I. P.

O Instituto do Vinho da Madeira (IVM) e o Instituto
do Bordado, Tapeçarias e Artesanato da Madeira
(IBTAM) foram criados tendo em vista a concretização
das políticas de apoio, valorização, preservação e pro-
moção dos sectores da vinha, do vinho e do artesanato
da Madeira.

Perante os desafios que se colocam a esses sectores
no mundo de hoje, dominado por um mercado cada
vez mais global, a aposta na qualidade e racionalização
de meios assume um papel crucial nos capítulos da com-
petitividade e da produtividade.

Numa lógica de aperfeiçoamento e simplificação dos
modelos de gestão daqueles sectores, torna-se imperioso
concentrar a sua coordenação, orientação e promoção
sob a alçada de um único organismo: o Instituto do Vinho,
Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P. (IVBAM).

A opção pela criação do IVBAM procura dar con-
tinuidade à política de apoio aos sectores da vinha, do
vinho e do artesanato e preservar todo o capital de
credibilidade conquistado pelo IVM e pelo IBTAM, ao
longo da sua existência.

Por outro lado, num mercado global, onde a com-
petitividade exige uma permanente aposta na qualidade
e na promoção, sem perder de vista a consolidação de
um crescimento sustentado da produção dos produtos
tradicionais e agro-alimentares regionais, importa, em
prol da eficiência do serviço público e da economia de
meios, concentrar a promoção e divulgação destes pro-
dutos, sob a alçada de um único organismo, dotado de
autonomia administrativa e financeira.

Desta forma, amplia-se o objecto do IVBAM, dotan-
do-o de meios que possibilitem a criação de condições
para o desenvolvimento da agricultura e do artesanato
regional, através sobretudo da definição de mecanismos
vocacionados para a promoção local, nacional e inter-
nacional dos produtos tradicionais e agro-alimentares
regionais, consubstanciada na criação de oportunidades,
nomeadamente nas áreas de relações públicas, apoio
a eventos, congressos e incentivos e acções de marketing
e publicidade.

Aliar a inovação à tradição, apostando no design e
no marketing, assente numa política global de qualidade,
associada a uma forte imagem de marca comum
— Madeira —, é a forma mais eficaz para potenciar
a comercialização dos produtos tradicionais e agro-
-alimentares regionais nos mercados, assegurando o
desenvolvimento dos sectores tradicionais da economia
do arquipélago da Madeira, tornando-os mais eficientes
e competitivos.

Na elaboração do presente diploma foram conside-
rados os princípios decorrentes da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro, que aprovou a lei quadro dos institutos
públicos, tendo também sido observados os procedimen-
tos constitucionais e legais respeitantes à elaboração da
legislação do trabalho.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1

do artigo 228.o da Constituição da República Portuguesa
e ainda das alíneas c) e i) do n.o 1 do artigo 37.o e
das alíneas g) e u) do artigo 40.o, ambos do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho,
revisto e alterado pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto,
e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Criação, regime, natureza e tutela

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma aprova a orgânica do Instituto
do Vinho, Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.,
abreviadamente designado por IVBAM.

Artigo 2.o

Criação e regime

1 — O IVBAM resulta da fusão do IBTAM e do IVM,
transferindo-se globalmente o património e o pessoal
destes para aquele, nos termos dos números seguintes.

2 — Com a entrada em vigor deste diploma cessam
automaticamente os mandatos dos titulares dos órgãos
do IBTAM e do IVM, sem necessidade de quaisquer
outras formalidades.

3 — A formalização de transferência de propriedade
de quaisquer bens do IBTAM e do IVM para o IVBAM,
nomeadamente para efeitos registrais, efectua-se por
mero requerimento escrito do conselho directivo deste
Instituto, invocando o disposto neste diploma.

4 — As referências feitas ao IBTAM e ao IVM, em
leis, regulamentos, contratos ou qualquer outro acto em
vigor, devem passar a considerar-se como sendo feitas
relativamente ao IVBAM.

Artigo 3.o

Natureza e tutela

1 — O IVBAM é um instituto público, dotado de per-
sonalidade jurídica, com autonomia administrativa,
financeira e património próprio.

2 — O IVBAM é tutelado pelo Governo Regional
da Madeira, através da secretaria regional com com-
petências no sector da vinha, do vinho, área do bordado,
tapeçarias e artesanato, sendo-lhe aplicado à tutela e
superintendência o disposto nos artigos 41.o e 42.o da
Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, reportando-se ainda
as competências neles referidas aos secretários regionais
com competências nas áreas das finanças e da Admi-
nistração Pública.

3 — O IVBAM rege-se pelas disposições do presente
diploma, pelas normas constantes da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro, com as adaptações que porventura
venham a ser estabelecidas por diploma regional nos
termos do n.o 2 do artigo 2.o, e demais legislação apli-
cável às pessoas colectivas públicas, em geral, e aos ins-
titutos públicos em especial.

Artigo 4.o

Sede e delegações

1 — O IVBAM tem sede na cidade do Funchal e
exerce a sua actividade em todo o território da Região
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Autónoma da Madeira, podendo, em representação
desta e no âmbito das suas atribuições e competências,
colaborar com serviços e organizações nacionais e
estrangeiras.

2 — O IVBAM pode estabelecer delegações ou
outras formas de representação no País e no estrangeiro,
por forma a melhor desenvolver as suas atribuições.

CAPÍTULO II

Objecto, atribuições e competências

Artigo 5.o

Objecto

O IVBAM tem por objecto a definição, coordenação
e execução da política de valorização e preservação da
vinha, do vinho, do artesanato, do bordado e da tape-
çaria, produzidos na Região Autónoma da Madeira,
assim como da política de promoção e divulgação desses
produtos e dos demais produtos tradicionais e agro-
-alimentares produzidos na Região.

Artigo 6.o

Atribuições

Para a realização do seu objecto são atribuições do
IVBAM:

a) Definir, gerir e valorizar o património vitícola
da Região Autónoma da Madeira;

b) Coordenar, apoiar e fiscalizar as actividades viti-
vinícolas na Região Autónoma da Madeira;

c) Controlar e fiscalizar os vinhos e demais pro-
dutos de origem vínica assim como as bebidas
espirituosas produzidas na Região Autónoma
da Madeira e colaborar no controlo da entrada
e comercialização desses produtos provenientes
de outras origens;

d) Implementar, nos termos da lei, as medidas
decorrentes da integração europeia para os sec-
tores da vinha e do vinho e do artesanato;

e) Controlar e fiscalizar a produção e comercia-
lização do artesanato regional;

f) Estabelecer as normas de qualidade para o arte-
sanato regional com vista à sua certificação;

g) Prestar assistência técnica aos produtores e
exportadores do artesanato regional;

h) Estimular o desenvolvimento empresarial dos
produtos tradicionais e agro-alimentares regio-
nais tendo em vista o reforço da competitividade
e da produtividade;

i) Promover, divulgar e defender, interna e exter-
namente, o vinho de qualidade produzido na
Região Demarcada da Madeira, o artesanato
regional e os demais produtos tradicionais e
agro-alimentares regionais;

j) Definir e executar medidas de apoio à ex-
portação dos produtos tradicionais e agro-
-alimentares regionais certificados em estreita
parceria com os agentes económicos e suas enti-
dades representativas;

l) Articular a sua acção com outras entidades, pro-
movendo ligações, acordos e associações que
se revelem úteis para o desempenho das suas
funções;

m) Possuir uma gestão por objectivos, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei
n.o 3/2004, de 15 de Janeiro;

n) Observar os princípios gerais da actividade
administrativa, de acordo com a alínea d) do
n.o 1 e o n.o 2 do artigo 5.o do diploma referido
na alínea anterior.

Artigo 7.o

Competências

1 — Para o exercício das suas atribuições nas áreas
da vinha e do vinho, compete ao IVBAM:

a) Promover a execução das declarações anuais de
colheita, de produção e de existências de pro-
dutos vitivinícolas;

b) Executar e manter actualizado o ficheiro viti-
vinícola;

c) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais
e regulamentares aplicáveis ao sector vitivi-
nícola;

d) Fomentar e apoiar medidas de reestruturação
da vinha;

e) Coordenar os programas de ordenamento e
melhoria da vinha e das ajudas ao sector
vitivinícola;

f) Propor a definição dos princípios e regras a que
devem obedecer a produção e o comércio do
vinho, dos outros produtos de origem vínica e
das bebidas espirituosas;

g) Propor e elaborar a legislação e a regulamen-
tação técnica respeitantes aos sectores vitiviní-
cola e das bebidas espirituosas;

h) Promover a melhoria das condições de fabrico
e comercialização de todos os produtos viti-
vinícolas da Região Autónoma da Madeira,
através de acções de assistência e verificação
técnicas, bem como pelo desenvolvimento de
estudos de investigação, experimentação e
demonstração, para o que poderá solicitar a
colaboração de outras entidades;

i) Apoiar e assistir tecnicamente o cooperativismo
e o associativismo na vitivinicultura;

j) Assegurar a genuinidade e a qualidade dos
vinhos produzidos na Região, procedendo à
colheita das amostras que se mostrem neces-
sárias e à sua análise química e sensorial;

l) Certificar as denominações de origem e indi-
cação geográfica, emitindo certificados de ori-
gem, boletins e certificados de análise e selos
de garantia, segundo modelos aprovados, de uti-
lização obrigatória;

m) Fiscalizar e controlar o fabrico ou preparação
e a comercialização dos vinhos e das bebidas
espirituosas produzidos na Região, implemen-
tando a obrigatoriedade do registo das insta-
lações de fermentação, destilação, rectificação,
preparação e armazenagem, pelo estabeleci-
mento e manutenção de contas-correntes de
entradas, de saídas e de existências de maté-
rias-primas, de produtos intermédios e finais,
pelo acompanhamento do seu trânsito e pela
fixação dos períodos de laboração dos aparelhos
de destilação e ordenação da sua selagem fora
desses períodos;

n) Pronunciar-se acerca do licenciamento das expor-
tações e importações de vinho, de outros produtos
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vínicos, das bebidas espirituosas de qualquer
natureza e das matérias-primas destinadas ao seu
fabrico ou preparação;

o) Exigir dos produtores, comerciantes e demais
agentes económicos a exibição dos elementos
de escrituração, contabilidade ou outros, neces-
sários por disposições legais ou administrativas;

p) Lavrar autos das diligências efectuadas e, sendo
caso disso, participar às autoridades competen-
tes e proceder coercivamente à recuperação das
eventuais importâncias recebidas indevida-
mente;

q) Apreender ou condicionar o trânsito e o comér-
cio de vinhos e produtos vínicos e, quando
necessário, selar os respectivos recipientes;

r) Solicitar às autoridades competentes, designa-
damente judiciais, fiscais, alfandegárias e poli-
ciais, toda a colaboração necessária para a exe-
cução de quaisquer acções de fiscalização;

s) Instruir e decidir os processos de contra-
-ordenação por infracções às normas que regu-
lam a matéria da vinha e do vinho, dos demais
produtos vínicos e das bebidas espirituosas, nos
termos da legislação em vigor, aplicando as cor-
respondentes coimas e sanções acessórias;

t) Colaborar nas negociações e outras relações
internacionais relacionadas com as suas atribui-
ções e competências, em termos a definir pelo
Governo Regional, através de despacho norma-
tivo do secretário regional da tutela.

2 — Para o exercício das suas atribuições na área do
artesanato, compete ao IVBAM:

a) Propor a definição dos princípios e regras a que
devem obedecer a produção e comercialização
do artesanato regional;

b) Promover e organizar para o sector do bordado,
da tapeçaria, do vime e do artesanato em geral
um cadastro, donde conste a inscrição de todos
os produtores e exportadores regionais, bem
como o registo dos desenhos e modelos criados,
que se coadunem com as características da acti-
vidade artesanal, definidas no estatuto do arte-
são;

c) Executar as medidas legislativas e regulamen-
tares referentes ao artesanato regional;

d) Velar pelo cumprimento das normas de qua-
lidade, nos termos em que estiverem definidas;

e) Autorizar, nos termos da lei, o uso da marca
colectiva com indicação de proveniência do bor-
dado da Madeira;

f) Emitir certificados de origem e de garantia e
proceder à selagem do bordado, tapeçarias e
demais artesanato regional;

g) Emitir pareceres e informações e apresentar
propostas de diplomas legais e regulamentares
ao Governo Regional;

h) Propor anualmente ao Governo Regional a fixa-
ção dos preços mínimos a pagar às bordadeiras
de casa, após auscultação dos parceiros sociais
do sector;

i) Atribuir prémios de qualidade;
j) Importar directamente e ou armazenar matérias-

-primas necessárias ao fabrico de artesanato
regional, se isso se revelar vantajoso para a pro-
dução do mesmo;

l) Elaborar estudos técnicos e económicos sobre
o artesanato regional, ou, caso não possua meios
próprios para o efeito, encomendá-los a enti-
dades especializadas;

m) Apreender ou condicionar o trânsito e o comér-
cio do bordado, da tapeçaria, da obra de vimes
e do demais artesanato regional;

n) Solicitar às autoridades competentes, designa-
damente judiciais, fiscais, alfandegárias e poli-
ciais, toda a colaboração necessária para a exe-
cução de quaisquer acções de fiscalização;

o) Instruir e decidir os processos de contra-
-ordenação por infracções às normas que regu-
lam a matéria do artesanato regional, nos ter-
mos da legislação em vigor, aplicando as cor-
respondentes coimas e sanções acessórias;

p) Estimular e promover o desenvolvimento de
publicações especializadas, conferências, coló-
quios ou seminários sobre o artesanato regional;

q) Colaborar nas avaliações determinadas pela
secretaria regional da tutela na área do arte-
sanato.

3 — Compete ainda ao IVBAM, no domínio da pro-
moção e divulgação do vinho, do artesanato regional
e dos demais produtos tradicionais e agro-alimentares
regionais:

a) Desenvolver ou participar em acções específicas
no âmbito da informação e promoção da marca
Madeira e outras que venham a ser criadas com
vista à promoção do vinho, do artesanato regio-
nal e dos demais produtos tradicionais e agro-
-alimentares regionais;

b) Assegurar a gestão dos sistemas de incentivos
à promoção do vinho, do artesanato regional
e dos demais produtos tradicionais e agro-
-alimentares nos termos da legislação em vigor;

c) Conceber e executar iniciativas e actividades de
promoção, publicidade e marketing na Região,
no País e no estrangeiro;

d) Executar e colaborar no estudo, definição e
implementação de medidas de natureza finan-
ceira e económica e de apoio à promoção do
vinho, do artesanato regional e dos demais pro-
dutos tradicionais e agro-alimentares regionais;

e) Proceder ao estudo e prospecção de mercados,
detectar oportunidades de negócio, observar o
comportamento da concorrência e identificar
canais de comercialização e de distribuição
nacional e internacional;

f) Defender por todos os meios legais, no quadro
do direito da propriedade industrial, a marca
colectiva Madeira, as denominações de origem
«Madeira» e «Madeirense», a indicação geográ-
fica «Terras Madeirenses», a marca colectiva
com indicação de proveniência Bordado da
Madeira e outras que venham a ser criadas;

g) Gerir os núcleos museológicos do vinho e do
bordado e os espaços comerciais relacionados
com o seu objecto que lhe sejam afectos no
momento da sua constituição ou que posterior-
mente o venham a ser.
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4 — Quando ponderosas razões o justifiquem, poderá
o IVBAM, após proposta do secretário regional da
tutela, obter autorização, sob forma de resolução do
Governo Regional, para exercer competências por inter-
médio de outras entidades, públicas, privadas ou mistas.

5 — Com o objectivo de fomentar a exportação do
vinho, do artesanato regional e dos demais produtos
tradicionais e agro-alimentares regionais, o IVBAM
poderá participar no capital social de empresas de forma
a assegurar uma mais eficaz colocação dos mesmos no
mercado externo, com a autorização prévia dos Secre-
tários Regionais das Finanças e da tutela.

CAPÍTULO III

Órgãos, competências e funcionamento

Artigo 8.o

Órgãos e serviços

1 — São órgãos do IVBAM:

a) O conselho directivo;
b) O fiscal único;
c) O conselho consultivo.

2 — As disposições relativas à estrutura e organização
do IVBAM e dos serviços indispensáveis à efectivação
das suas atribuições constam dos respectivos estatutos,
a aprovar por portaria conjunta do vice-presidente do
Governo Regional e dos Secretários Regionais das
Finanças e da tutela.

3 — O IVBAM deverá recorrer à contratação de ser-
viços externos para o desenvolvimento das suas acti-
vidades, sempre que tal método assegure um controlo
mais eficiente dos custos e da qualidade do serviço
prestado.

SECÇÃO I

Conselho directivo

Artigo 9.o

Função

O conselho directivo é o órgão colegial responsável
pela definição da actuação do IVBAM, bem como pela
direcção dos respectivos serviços, em conformidade com
o disposto na lei e nas disposições do presente diploma.

Artigo 10.o

Composição e nomeação

1 — O conselho directivo é constituído por um pre-
sidente (cargo de direcção superior de 1.o grau) e dois
vogais (cargo de direcção superior de 2.o grau).

2 — O presidente e os vogais do conselho directivo
são nomeados por despacho do Presidente do Governo
Regional e do secretário regional da tutela, sob proposta
deste, e equiparados, para todos os efeitos legais, res-
pectivamente, a director regional e a subdirectores
regionais.

3 — Ao conselho directivo e seus membros é aplicável
o disposto nos artigos 18.o a 25.o da Lei n.o 3/2004,

de 15 de Janeiro, e na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
adaptada à Região pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 5/2004/M, de 22 de Abril.

Artigo 11.o

Competência

1 — Compete ao conselho directivo:

a) Definir a orientação geral e dirigir a actividade
do IVBAM, interna e externamente, com vista
à realização das suas atribuições;

b) Executar e fazer executar as disposições legais
e regulamentares aplicáveis aos sectores da
vinha e do vinho e do artesanato;

c) Elaborar as regras necessárias à organização e
ao bom funcionamento dos serviços;

d) Elaborar e submeter à aprovação da tutela o
orçamento anual e os planos anuais e pluria-
nuais de actividades, assegurando a respectiva
execução;

e) Elaborar e submeter à aprovação da tutela, após
a apreciação do conselho consultivo, o relatório
anual de actividades e as contas de gerência;

f) Elaborar o balanço social, nos termos previstos
na lei;

g) Exercer os poderes de direcção, gestão e dis-
ciplina do pessoal do IVBAM, praticando todos
os actos previstos na lei e nos estatutos que
a ele digam respeito;

h) Gerir o património do IVBAM, podendo adqui-
rir, alienar ou onerar bens móveis e imóveis,
aceitar doações, heranças ou legados, nos ter-
mos da lei e, tratando-se da aquisição, alienação
ou oneração de imóveis, após despacho con-
cordante do secretário regional da tutela;

i) Arrecadar as receitas e autorizar a realização
de despesas;

j) Remeter ao Secretário Regional das Finanças
os documentos necessários ao controlo sistemá-
tico sucessivo de gestão orçamental, conforme
previsto na lei de bases da contabilidade pública;

l) Abrir e encerrar delegações ou outras formas
de representação do IVBAM no País e no
estrangeiro, após parecer do conselho consultivo
e mediante despacho concordante do secretário
regional da tutela;

m) Deliberar e propor à tutela, para aprovação, a
participação do IVBAM no capital de empresas
e gerir tais participações;

n) Representar o IVBAM em juízo ou fora dele,
activa ou passivamente;

o) Constituir mandatários do IVBAM, em juízo
e fora dele, incluindo o poder de substabelecer;

p) Designar um secretário, a quem caberá certificar
os actos e deliberações;

q) Praticar todos os demais actos referentes à pros-
secução das atribuições do IVBAM que não
sejam da competência de outros órgãos ou
serviços.

2 — O conselho directivo poderá delegar, com ou sem
poderes de subdelegação, o exercício de parte da sua
competência em quaisquer dos seus membros, nas con-
dições que considerar convenientes, especificando as
matérias e os poderes abrangidos na delegação.
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Artigo 12.o

Competências do presidente

1 — Compete em especial ao presidente do conselho
directivo do IVBAM, ou a quem o substituir:

a) Convocar e presidir ao conselho directivo e ao
conselho consultivo e dirigir as respectivas
reuniões;

b) Representar o IVBAM em juízo e fora dele,
salvo quando a lei exigir outra forma de repre-
sentação;

c) Assegurar as relações do IVBAM com outros
organismos e serviços da Administração Pública
regional e com entidades e organismos nacionais
e internacionais, públicos ou privados, que
actuem nos sectores da vinha, do vinho e do
artesanato.

2 — Considera-se delegada no presidente a prática
de actos que pela sua natureza ou urgência não possam
aguardar pela reunião do conselho directivo.

3 — Os actos do presidente praticados ao abrigo do
disposto no número anterior serão sujeitos a ratificação
na reunião imediatamente subsequente do conselho
directivo.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou
impedimentos pelo vogal do conselho directivo que para
o efeito for por ele designado.

Artigo 13.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo reúne ordinariamente uma
vez por semana e extraordinariamente sempre que o
presidente o convoque, por sua iniciativa ou a solicitação
da maioria dos seus membros.

2 — As deliberações do conselho directivo são toma-
das por maioria dos votos dos seus membros, tendo
o presidente voto de qualidade.

3 — Consoante a natureza dos assuntos a tratar, pode-
rão ser chamados a participar nas reuniões do conselho
directivo os responsáveis pelos serviços do IVBAM.

4 — De todas as reuniões do conselho directivo são
lavradas actas, aprovadas e assinadas por todos os mem-
bros presentes, ficando nelas registadas as declarações
de voto devidamente fundamentadas.

Artigo 14.o

Vinculação

O IVBAM obriga-se pela assinatura conjunta de dois
membros do conselho directivo, salvo em actos de mero
expediente, em que é suficiente a assinatura de um deles.

SECÇÃO II

Fiscal único

Artigo 15.o

Função, nomeação, mandato e remuneração

1 — O fiscal único é o órgão responsável pelo controlo
da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira
e patrimonial do IVBAM.

2 — O fiscal único é nomeado por despacho conjunto
dos Secretários Regionais das Finanças e da tutela, obri-

gatoriamente de entre revisores oficiais de contas ou
sociedades de revisores oficiais de contas.

3 — Ao mandato e remuneração do fiscal único é
aplicável o disposto no artigo 27.o da Lei n.o 3/2004,
de 15 de Janeiro.

Artigo 16.o

Competência

Compete ao fiscal único:

a) Acompanhar e controlar com regularidade o
cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis,
a execução orçamental, a situação económica,
financeira e patrimonial do IVBAM e analisar
a sua contabilidade;

b) Emitir parecer sobre o orçamento e suas alte-
rações, bem como sobre o plano de actividades
na perspectiva da sua cobertura orçamental;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão de
exercício e contas de gerência, incluindo docu-
mentos de certificação legal de contas;

d) Emitir parecer sobre qualquer assunto que lhe
seja submetido pelos órgãos do IVBAM ou que,
em matéria de gestão económico-financeira,
entenda dever dar conhecimento;

e) Exercer as demais competências previstas no
artigo 28.o da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro.

SECÇÃO III

Conselho consultivo

Artigo 17.o

Função e composição

1 — O conselho consultivo é o órgão de consulta,
apoio e participação na definição das linhas gerais de
actuação do IVBAM e nas tomadas de decisão do con-
selho directivo.

2 — O conselho consultivo é constituído pelos mem-
bros do conselho directivo e por representantes espe-
cialistas.

3 — São representantes especialistas da secção da
vinha e do vinho:

a) Um representante de cada um dos departamen-
tos governamentais que tenham a tutela da agri-
cultura, do comércio, da indústria, do turismo
e das finanças;

b) Um representante das associações de agricul-
tores ligado à cultura da vinha;

c) Um representante do comércio do vinho da
Madeira e outro do comércio do vinho não
licoroso;

d) Um representante das actividades ligadas à
indústria da aguardente de cana e outro ao
fabrico de bebidas espirituosas;

e) Um representante das associações de agricul-
tores ligado à cultura da cana sacarina.

4 — São representantes especialistas da secção do
artesanato:

a) Um representante de cada um dos departamen-
tos governamentais que tenham a tutela da agri-
cultura, do comércio, da indústria, do turismo,
das finanças e do trabalho;
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b) Um representante do sector produtivo do bor-
dado e tapeçarias e outro do sector produtivo
dos vimes e demais artesanato;

c) Um representante da Associação Comercial e
Industrial do Funchal;

d) Um representante da Associação do Comércio
e Serviços do Funchal;

e) Dois representantes da Associação dos Produ-
tores do Bordado, Tapeçarias e Obras de Vimes
da Madeira;

f) Um representante do Sindicato dos Trabalha-
dores da Indústria de Bordados, Tapeçarias,
Têxteis e Artesanato da Região Autónoma da
Madeira.

5 — São representantes especialistas da secção dos
demais produtos tradicionais e agro-alimentares regio-
nais:

a) Um representante de cada um dos departamen-
tos governamentais que tenham a tutela da agri-
cultura, do comércio, da indústria, do turismo
e das finanças;

b) Dois representantes do sector produtivo dos
demais produtos tradicionais e agro-alimentares
regionais;

c) Um representante da Associação Comercial e
Industrial do Funchal;

d) Um representante da Associação do Comércio
e Serviços do Funchal;

e) Um representante do comércio retalhista.

Artigo 18.o

Competência

Ao conselho consultivo compete dar parecer sobre:

a) As directrizes gerais do IVBAM, propondo pla-
nos de orientação da respectiva actividade;

b) Os planos anuais e plurianuais de actividades
e o relatório de actividades do IVBAM;

c) Os regulamentos internos do IVBAM;
d) As bases necessárias a uma efectiva cooperação

do IVBAM com os organismos e entidades nele
representados;

e) A criação de comissões especializadas para o
estudo e apreciação de assuntos específicos rela-
cionados com as áreas de actuação do IVBAM;

f) A abertura e o encerramento de delegações ou
de outras formas de representação no País e
no estrangeiro do IVBAM;

g) Quaisquer outros assuntos submetidos à sua
apreciação pelo conselho directivo ou pelo res-
pectivo presidente.

Artigo 19.o

Funcionamento

1 — O conselho consultivo reúne ordinariamente
duas vezes por ano e extraordinariamente sempre que
convocado pelo seu presidente, por sua iniciativa, ou
por solicitação do conselho directivo, ou a pedido de
pelo menos um terço dos seus membros.

2 — O conselho consultivo funcionará em sessões ple-
nárias que são compostas pelos membros do conselho
directivo e por todos os representantes especialistas ou
em sessões especializadas de qualquer uma das suas

três secções, consoante a matéria em causa, de acordo
com o disposto em regulamento interno, a aprovar em
sessão plenária.

3 — Ao conselho consultivo do IVBAM aplica-se o
disposto nos artigos 29.o a 32.o da Lei n.o 3/2004, de
15 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Gestão patrimonial e financeira

Artigo 20.o

Património

1 — Constitui património do IVBAM a universali-
dade dos bens, direitos e obrigações que lhe forem con-
signados e os que venham a ser-lhe atribuídos ou que
adquira ou contraia no exercício das suas atribuições.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
pelo presente diploma transitam para o património do
IVBAM os bens, móveis e imóveis, da titularidade do
IVM e do IBTAM.

Artigo 21.o

Receitas e despesas

1 — Constituem receitas do IVBAM:

a) Os rendimentos de bens próprios;
b) Quaisquer outros rendimentos ou valores pro-

venientes da sua actividade ou que, por lei ou
contrato, devam pertencer-lhe, nomeadamente
o produto das taxas cobradas e das multas ou
coimas aplicadas;

c) As comparticipações, dotações, subsídios e com-
pensações financeiras que lhe forem atribuídas
pela Região Autónoma da Madeira ou por
quaisquer outras entidades públicas;

d) O produto da alienação de bens próprios e da
constituição de direitos sobre eles;

e) As heranças, legados ou doações de que venha
a ser beneficiário;

f) Os dividendos ou lucros que resultem da sua
participação no capital social de empresas.

2 — Constituem despesas do IVBAM:

a) Os encargos com o respectivo funcionamento;
b) Os custos de aquisição, manutenção e conser-

vação do seu património e, em geral, dos equi-
pamentos e serviços que tenha de utilizar;

c) Os encargos decorrentes do cumprimento das
atribuições e competências que lhe estão con-
fiadas.

Artigo 22.o

Cobrança coerciva de dívidas

1 — A cobrança coerciva das dívidas ao IVBAM é
feita pelo processo das execuções fiscais, nos termos
consagrados no Código de Procedimento e de Processo
Tributário.

2 — O processo referido no número anterior terá por
base certidão emitida pelo conselho directivo do
IVBAM, da qual devem constar os elementos referidos
no artigo 163.o do Código de Procedimento e de Pro-
cesso Tributário.
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CAPÍTULO V

Pessoal

Artigo 23.o

Pessoal

1 — O IVBAM dispõe do quadro de pessoal cons-
tante do anexo único ao presente diploma e do qual
faz parte integrante.

2 — O pessoal do quadro do IVBAM encontra-se
agrupado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal de inspecção;
c) Pessoal técnico superior;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico;
f) Pessoal técnico-profissional;
g) Pessoal de chefia;
h) Pessoal administrativo;
i) Pessoal operário;
j) Pessoal auxiliar.

3 — O regime aplicável ao pessoal do IVBAM é o
genericamente estabelecido para os funcionários e agen-
tes da administração pública regional.

Artigo 24.o

Recrutamento

1 — O pessoal de informática do IVBAM é recrutado
e provido nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de
26 de Março, adaptado à Região Autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 1/2003/M, de 24 de
Fevereiro.

2 — O pessoal de inspecção do IVBAM é recrutado
e provido nos termos do Decreto-Lei n.o 112/2001, de
10 de Abril, adaptado à Região Autónoma da Madeira
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 2/2002/M, de 1 de
Março.

3 — O recrutamento para o ingresso nas carreiras
do grupo de pessoal técnico-profissional, enquanto
não forem criados oficialmente os cursos técnico-
-profissionais necessários, faz-se de entre indivíduos
possuidores do 11.o ano de escolaridade das áreas a
fixar no aviso de abertura do respectivo concurso.

4 — A carreira de coordenador do grupo de pessoal
de chefia desenvolve-se pelas categorias de coordenador
especialista e de coordenador, e o seu recrutamento
far-se-á, respectivamente, de entre coordenadores com
três anos na respectiva categoria e de entre chefes de
secção com comprovada experiência na área admi-
nistrativa.

5 — A carreira que se refere o número anterior é
remunerada de acordo com o estabelecido no Decreto
Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, apli-
cando-se à mobilidade mediante concurso o disposto
nos n.os 2 a 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — O recrutamento para a categoria de encarregado
geral do grupo de pessoal auxiliar far-se-á de entre indi-
víduos do grupo de pessoal auxiliar posicionados no
4.o escalão ou superior das respectivas carreiras com
experiência profissional adequada ao exercício das
funções.

7 — O recrutamento para a categoria de encarregado
de instalações e equipamentos e para as categorias que
integram as carreiras de chefe de armazém do Instituto
do Vinho da Madeira e de operário especializado far-
-se-á de acordo com o previsto no Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto.

8 — Sem prejuízo dos demais requisitos exigidos por
lei e na falta de legislação especial, o recrutamento para
ingresso nas restantes categorias do grupo de pessoal
auxiliar far-se-á de entre indivíduos possuidores da esco-
laridade obrigatória.

Artigo 25.o

Estatuto profissional

1 — No exercício das suas funções, designadamente
de controlo e fiscalização, os funcionários do IVBAM
ou equiparados, devidamente credenciados, são consi-
derados agentes de autoridade, devendo os agentes eco-
nómicos colaborar e fornecer todos os elementos que
lhe forem solicitados, os quais são confidenciais.

2 — Os funcionários do IVBAM ou equiparados têm
direito a um cartão de identidade que confere livre trân-
sito quando no exercício das suas funções, segundo
modelo a aprovar por portaria do secretário regional
da tutela.

Artigo 26.o

Pessoal das delegações no estrangeiro

O pessoal das delegações que o IVBAM venha a abrir
no estrangeiro será destacado temporariamente de Por-
tugal, ao qual será aplicável o direito português, ou será
recrutado localmente, aplicando-se, neste caso, o direito
laboral desse país.

Artigo 27.o

Pessoal dirigente

Ao pessoal dirigente do IVBAM aplica-se subsidia-
riamente o estatuto do pessoal dirigente da Adminis-
tração Pública.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.o

Transição e integração de pessoal

1 — O pessoal do IVM e do IBTAM transita para
o quadro de pessoal do IVBAM, constante do anexo
único do presente diploma, e é integrado em igual cate-
goria e carreira ou em categoria e carreira equivalente,
com a mesma área funcional e para o escalão a que
corresponde o mesmo índice remuneratório ou, quando
não se verifique coincidência de índice, para o escalão
de índice imediatamente superior da estrutura da cate-
goria para que se processa a transição, sendo contado
na nova categoria e escalão o tempo de serviço prestado
na categoria e escalão de que transitou.

2 — A transição e integração a que se refere o número
anterior será efectuada de acordo com o preceituado
nos artigos 6.o, 8.o, n.o 2, e 9.o do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro, e efectivar-se-ão com
a entrada em vigor do presente diploma e com a ela-
boração e publicação de lista nominativa homologada
pelo secretário regional da tutela.
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3 — Os funcionários vinculados ao IBTAM ou ao
IVM através de contrato individual de trabalho con-
siderar-se-ão vinculados ao IVBAM por força da alte-
ração institucional operada pelo presente diploma.

Artigo 29.o

Concursos pendentes

1 — Mantêm-se em vigor os concursos cujos avisos
de abertura se encontrem publicados até à data da publi-
cação do presente diploma.

2 — Os candidatos que tenham sido ou vierem a ser
aprovados nos concursos a que se refere o número ante-
rior são integrados na nova categoria no escalão para
que transitaram os titulares das categorias a que se can-
didataram que estavam posicionados no mesmo escalão.

Artigo 30.o

Dever de cooperação

Os serviços, organismos e outras entidades da Admi-
nistração Pública estão sujeitos a um especial dever de
cooperação com o IVBAM, em função das respectivas
atribuições e competências legais.

Artigo 31.o

Revogação

São revogados os Decretos Legislativos Regionais
n.os 14/91/M, de 18 de Junho, e 25/2004/M, de 20 de
Agosto, e os Decretos Regulamentares Regionais
n.os 20/2001/M, de 30 de Agosto, e 3/2003/M, de 31 de
Janeiro.

Artigo 32.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 do mês
seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 20 de Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 15 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO ÚNICO

Instituto do Vinho, Bordado e do Artesanato da Madeira, I. P.

Grupo de pessoal Qualificação profissional — Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Nível

Pessoal dirigente . . . . . . . . . . Direcção superior de 1.o grau . . . . . . — Presidente do conselho
directivo.

1

Direcção superior de 2.o grau . . . . . . Vogal do conselho directivo 2
Direcção intermédia de 1.o grau . . . . Director de serviços . . . . . . 6
Direcção intermédia de 2.o grau . . . . Chefe de divisão . . . . . . . . . 14

Pessoal inspector . . . . . . . . . Exercer funções de inspecção, fisca-
lização e controlo dos sectores viti-
vinícola, bordado, tapeçaria e arte-
sanato.

Inspector superior . . . . . . . Inspector superior principal
Inspector superior . . . . . . . 3
Inspector principal . . . . . . .
Inspector . . . . . . . . . . . . . . .

Exercer funções de apoio técnico à
realização de acções inspectivas, de
fiscalização e controlo dos sectores
vitivinícolas, bordado, tapeçaria e
artesanato.

Inspector técnico . . . . . . . . Inspector técnico especia-
lista principal.

Inspector técnico especia-
lista.

Inspector técnico principal
Inspector técnico . . . . . . . .

5

Coadjuvar os inspectores superiores
e inspectores técnicos nas suas fun-
ções inspectivas, de fiscalização, de
controlo e outras.

Inspector-adjunto . . . . . . . . Inspector-adjunto especia-
lista principal.

Inspector-adjunto especia-
lista. 3

Inspector-adjunto princi-
pal.

Inspector-adjunto . . . . . . . .

Pessoal técnico superior . . . Conceber e desenvolver projectos,
elaborar pareceres e estudos, pres-
tar apoio técnico e de consultadoria
no âmbito das respectivas forma-
ções e especialidades.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

23

Conceber e desenvolver projectos,
elaborar pareceres e estudos, pres-
tar apoio técnico e de consultadoria
no âmbito das respectivas forma-
ções e especialidades.

Engenheiro . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

14
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Grupo de pessoal Qualificação profissional — Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Nível

Pessoal técnico superior . . . Funções de mera consulta jurídica,
emitir pareceres e elaborar estudos
jurídicos.

Consultor jurídico . . . . . . . Assessor principal . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal
Técnico superior de 1.a classe
Técnico superior de 2.a classe

3

Pessoal de informática (a) . . . As referidas no n.o 2.o da Portaria
n.o 358/2002, de 3 de Abril.

Especialista de informática Especialista de informática
do grau 3.

2
1

Especialista de informática
do grau 2.

2
13

Especialista de informática
do grau 1.

3
2
1

As referidas no n.o 3.o da Portaria
n.o 358/2002, de 3 de Abril.

Técnico de informática . . . Técnico de informática do
grau 3.

2
1

Técnico de informática do
grau 2.

2
1

7
Técnico de informática do

grau 1.
3
2
1

Técnico de informática-ad-
junto.

3
2
1

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas no
apoio e desenvolvimento às activi-
dades e programas planeados.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista princi-
pal.

Técnico especialista . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . .

8

Apreciação organoléptica e sensorial
da qualidade dos vinhos e deri-
vados.

Provador . . . . . . . . . . . . . . . Provador especialista . . . . .
Provador principal . . . . . . .
Provador de 1.a classe . . . .
Provador de 2.a classe . . . .

5

Pessoal técnico-profissional Funções de natureza executiva de
aplicação técnica.

Técnico-profissional . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . 3

Técnico profissional espe-
cialista principal.

Técnico profissional espe-
cialista.

Técnico profissional prin-
cipal.

Técnico profissional de
1.a classe.

Técnico profissional de
2.a classe.

30

Pessoal de chefia . . . . . . . . . Coordenação e chefia na área admi-
nistrativa.

Pessoal de chefia . . . . . . . . Chefe de departamento . . . (b) 4
Coordenador especialista . . .
Coordenador . . . . . . . . . . .
Chefe de secção . . . . . . . . .

2
6
8

Pessoal administrativo . . . . . Execução e processamento de tarefas
relativamente a uma ou mais áreas
de actividade funcional (adminis-
tração de pessoal, patrimonial,
financeira, expediente, dactilogra-
fia e arquivo).

Assistente administrativo . . . Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo . . .

21
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Grupo de pessoal Qualificação profissional — Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Nível

Pessoal administrativo . . . . . Coordenar os trabalhos de tesouraria
tendo a responsabilidade dos valo-
res à sua guarda e efectuar todo
o movimento de arrecadação de
receitas e de pagamentos.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . 2

Pessoal operário qualificado Cultivo e manutenção de flores, árvo-
res, arbustos, relvas e outras plan-
tas, limpeza e conservação de can-
toneiros.

Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal . . . . . .
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . Coordenação das tarefas de desenvol-
vimento pelo pessoal auxiliar.

— Encarregado-geral . . . . . . . 1

Zelar pela integridade física e manu-
tenção, funcionamento e limpeza
das instalações, máquina, apare-
lhos e utensílios.

— Encarregado de instalações
e equipamento.

1

Coordenação e chefia de tarefas de
recepção, registo, arrumação,
entrega e controlo de bens.

Chefe de armazém . . . . . . . Chefe de armazém princi-
pal.

Chefe de armazém de
1.a classe.

Chefe de armazém de
2.a classe.

Chefe de armazém de
3.a classe.

2

Execução de tarefas e verificação e
acompanhamento de produtos em
armazém.

Operário especializado . . . Operário especializado
principal.

Operário especializado de
1.a classe.

Operário especializado de
2.a classe.

Operário especializado de
3.a classe.

10

Execução de tarefas e recepção,
registo, arrumação, entrega e con-
trolo de bens.

— Fiel de armazém . . . . . . . . . 2

Condução de viaturas . . . . . . . . . . . . . Motorista de ligeiros . . . . . 3

Execução de tarefas de preparação e
conservação de produtos vinícolas.

Adegueiro . . . . . . . . . . . . . . 1

Recepção e encaminhamento de cha-
madas telefónicas.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . 2

Vigilância das instalações e acompa-
nhamento de visitas. Distribuição
de expediente e execução de outras
tarefas que lhe sejam determina-
das.

— Auxiliar administrativo . . . 6

Limpeza e arrumação de instalações — Auxiliar de limpeza . . . . . . 2

Execução de tarefas auxiliares no
âmbito do controlo de qualidade
do artesanato.

— Auxiliar de artesanato . . . . 12

Execução de trabalhos rurais ou indi-
ferenciados.

— Trabalhador rural . . . . . . . . 27

(a) De acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto.
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